
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.748 - RS (2012/0149574-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NELCI MARIA TRENTIN PILATTI 
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 
N.º 115/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR.
1. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
2. Em sede especial, a regularidade da representação processual deve 
estar demonstrada no momento da interposição do recurso, não sendo 
aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do CPC. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.748 - RS (2012/0149574-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NELCI MARIA TRENTIN PILATTI 
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob os seguintes 

fundamentos: (I) impossibilidade de análise de à Constituição Federal na via eleita; (II) incidência 

da Súmula 282/STF, em relação aos arts. 53 e 54 da Lei 9.784/99 e 269, IV, do CPC, bem como 

à Lei 20.910/32; (III) as questões acerca da legitimidade do Ministério Público e da efetivação da 

titularidade do cartório foram decididas à luz de fundamentos eminentemente constitucionais; 

(IV) aplicação da Súmula 284/STF, em relação à divergência jurisprudencial; e (V) 

impossibilidade de análise do dissídio jurisprudencial fundado em entendimento pretérito e 

superado.

A parte agravante, em síntese, sustenta não incidirem os óbices sumulares 

supramencionados, bem como acrescenta que os arts. 1º e 5º da Lei 7.347/85 e 267, IV, do CPc 

também foram violados pelo acórdão recorrido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O agravo 

regimental não merece ser conhecido, visto que seu subscritor não possui procuração nos autos.

Com efeito, o advogado subscritor da petição de interposição do agravo 

regimental no recurso  especial, Dr. Henrique Osvaldo Poeta Roenick, OAB/RS 73.028, não 

possui procuração nos autos (fls. 312 e 613).

Deve incidir, portanto, o óbice da Súmula n.º 115/STJ, segundo a qual "na 

instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos". Nesse mesmo rumo:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSINATURA DO RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. 
ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL QUE NÃO 
POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. 
SÚMULA 115/STJ.
1. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 
signatário e a opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do 
certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, 
para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor 
eventual assinatura digitalizada de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração. Precedente da Corte Especial: AgRg na APn 
675/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de 12/12/2014).
2. Embargos não conhecidos.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.401.242/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/03/2015, DJe 07/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 
MUNICIPAL. PAGAMENTO DA OUTORGA ATRAVÉS DA CESSÃO 
DE CRÉDITO EM PRECATÓRIO PARA COM O PRÓPRIO ENTE 
CONTRATANTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
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AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE COTEJO ANALÍTICO. 
PARADIGMA CUJO ENTENDIMENTO JÁ FOI SUPERADO POR 
RECURSO REPETITIVO. DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE 
RELATOR DE IMPROVIMENTO DO AGRAVO ATACADA POR 
AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE PROCURAÇÃO AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. INEXISTÊNCIA DO RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.   É inexistente o recurso formulado perante esta Corte Especial, 
nos termos da Súmula 115/STJ e reiterados precedentes 
jurisprudenciais, quando o causídico não possui procuração nos 
autos.
2.   Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1.366.016/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
04/03/2015)

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação 

processual deve ser demonstrada quando da interposição do recurso, mediante a juntada do 

instrumento de mandato e cadeia de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta instância 

especial, a regra prevista no artigo 13 do Código de Processo Civil. 

Em igual sentido, veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
LIMINARMENTE INDEFERIDO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. FALTA 
DE IDENTIDADE ENTRE O SUBSCRITOR DA PETIÇÃO E O 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. RECURSO INTERPOSTO 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC NA VIA 
EXTRAORDINÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.
I. Não havendo identidade entre o titular do certificado e do 
advogado indicado como autor da petição, deve a peça ser tida 
como inexistente.
II. Eventual falha na representação processual não pode ser 
suprida posteriormente, porquanto inaplicável na instância especial 
o disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.
III. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AREsp 
32.879/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/02/2013, DJe 28/02/2013)
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Em face do exposto, não se conhece do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0149574-3 REsp 1.337.748 / RS

Números Origem:  10506394925  118948232  119275411  3182004  70024865834  70031785041  
875821920098217000

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELCI MARIA TRENTIN PILATTI
ADVOGADO : JANE MARIA PEDROSA ROENICK E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELCI MARIA TRENTIN PILATTI
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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